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Doe Medula Óssea. Salve uma Vida!

Seção II
Secretaria

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 21, DE 7 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 462-PG/2017 que podem configu-

rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 462-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 462-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 7 de Março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 34, DE 10 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 3015-PG/2014 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 3015-PG/2014 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 3015-PG/2014.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 10 de Março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 39, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4386-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4386-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4386-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 40, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4580-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4580-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4580-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 41, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4676-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4676-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4676-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 42, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 620-PG/2017 que podem configu-

rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 620-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 620-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos



 

“RIBEIRO DE BARROS - HERÓI NACIONAL”  “JAHU CAPITAL DO CALÇADO FEMININO”

Jornal Oficial de JahuJornal Oficial de JahuVolume 2/2    Nº 785 Semana de 31 de março a 6 de abril de 20174 Doe Medula Óssea. Salve uma Vida!

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 43, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4453-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4453-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4453-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 44, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 3865-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 3865-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 3865-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 45, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4261-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4261-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4261-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 46, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4262-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4262-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4262-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 47, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 2910-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 2910-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 

Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da Lei 

Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 2910-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 48, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 621-PG/2017 que podem configu-

rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 621-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 621-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 49, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 

processo administrativo nº 4337-PG/2016 que podem confi-

gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 

nº 4337-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-

dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-

cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 

Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 

Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 

fatos constantes do processo administrativo nº 4337-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 52, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 572-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 131, de 23 de novembro de 

2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 572-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 53, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 2958-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 57, de 19 de agosto de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 2958-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 54, DE 15 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 4502-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 25, de 19 de abril de 2015;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 4502-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 15 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 55, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 1128-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 1.351, de 17 de maio de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 1128-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 56, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 3514-

PG/2011, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 128, de 23 de novembro de 

2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 3514-

PG/2011.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 57, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 584-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 6, de 23 de fevereiro de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 584-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 58, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 1132-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 1.142, de 23 de maio de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 1132-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 59, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 2278-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 

oficializada pela Portaria SNJ nº 51, de 14 de julho de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 2278-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 60, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-

ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 1230-

PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-

buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 

abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 

481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicân-

cia oficializada pela Portaria SNJ nº 81, de 29 de setembro de 

2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-

cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-

ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 

de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 

de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 

atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 

apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-

mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 

de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 

2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 1230-

PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 

nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 

publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO

Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 61, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-
ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 5241-
RP/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicân-
cia oficializada pela Portaria SNJ nº 80, de 29 de setembro de 
2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-
cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-
ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-
mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 
de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 
2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 5241-
RP/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 32-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 32-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 16 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 64, DE 17 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 29-PG/2017 que podem configu-
rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 29-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 29-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 17 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 62, DE 16 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 32-PG/2017 que podem configu-
rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 65, DE 17 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 30-PG/2017 que podem configu-
rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 30-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 30-PG/2017.
 
 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 17 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 66, DE 18 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 3191-PG/2016 que podem confi-
gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 3191-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 3191-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 18 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 67, DE 18 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 3868-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 3868-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 3868-PG/2016, para 
apurar o não retorno do servidor após negativa do INSS quanto ao seu afasta-
mento por motivo de doença;

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.
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 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 18 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 68, DE 18 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 3870-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 3870-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 3870-PG/2016, para 
apurar retorno do servidor após afastamento por motivo de doença;

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.
 
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 18 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 69, DE 20 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 4697-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 4697-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 4697-PG/2016, para 
apurar faltas injustificadas e frequentes de servidor.

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 20 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 70, DE 20 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 1989-PG/2016.
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O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 1989-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 1989-PG/2016, para 
apurar faltas injustificadas frequentes de servidor;

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 20 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 71, DE 20 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 4376-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 4376-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 4376-PG/2016, para 
apurar  responsabilidade por omissão.

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 20 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 72, DE 20 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 3934-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 3934-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 3934-PG/2016, para 
apurar responsabilidades pelos fatos constantes do processo.

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.
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 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 20 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 73, DE 20 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Processo Administrativo Disciplinar para apuração 
de responsabilidade pelos fatos constantes do, processo 
administrativo nº 4553-PG/2016.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 
de abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar 
nº 481, de 20 de maio de 2015, com fundamento no art. 114 
da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, 
alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de 
maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 4553-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Fica instaurado o processo administrativo disciplinar para apuração 
da responsabilidade de servidor, por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, identificada no processo administrativo nº 4553-PG/2016.

 Art. 2º O processo administrativo disciplinar instaurado por esta Porta-
ria será conduzido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar constituída por meio da Portaria nº 780, de 21 de março de 2016, 
presidida por Ivo Francisco Manoel, matrícula nº 001464, Gerente, e demais 
membros, Geraldo Mozart Henrique Junior, matrícula nº 003002, Chefe de 
Seção, e Marcio Henrique Sagioro, matrícula nº 008517, Diretor.

 Art. 3º O processo administrativo disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da citação do indiciado, prorrogáveis por igual 
período mediante autorização do Secretário de Negócios Jurídicos.

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 20 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 74, DE 21 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 706-PG/2017 que podem configu-
rar infração disciplinar.
O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 706-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 706-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 21 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 75, DE 21 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-
ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 3297-
PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 
oficializada pela Portaria SNJ nº 63, de 8 de setembro de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-
cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-
ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;
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Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-
mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 
de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 
2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 3297-
PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 21 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 76, DE 21 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-
ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 3469-
PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 
oficializada pela Portaria SNJ nº 180, de 21 de dezembro de 
2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-
cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-
ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-
mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 
de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 
2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 3469-
PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 21 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 77, DE 21 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Sindicância para apura-
ção dos fatos constantes do processo administrativo nº 4589-
PG/2016, que podem configurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização da sindicância 
oficializada pela Portaria SNJ nº 178, de 16 de dezembro de 
2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Sindi-
cância, devidamente instaurada e regulamentada pela Porta-
ria nº 2.535, de 12 de julho de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Sindicância, com funda-
mento nos termos do art. 108 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro 
de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 
2015, para apuração dos fatos constantes do processo administrativo nº 4589-
PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 21 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 78, DE 23 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 1212-PG/2016 que podem confi-
gurar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 1212-PG/2016 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 1212-PG/2016.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 23 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

RESOLVE:

 Art. 1º Instaurar Sindicância com fundamento nos termos do art. 108 da 
Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da 
Lei Complementar nº 481, de 20 de maio de 2015, com o objetivo de apurar os 
fatos constantes do processo administrativo nº 843-PG/2017.

 Art. 2º A Sindicância deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 111 da Lei Complementar 
nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo Comissão Permanente, da 
publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 24 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 80, DE 27 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Processo Administra-
tivo Disciplinar para apuração dos fatos constantes do pro-
cesso administrativo nº 3413-PG/2016, que podem configurar 
infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização do Processo 
Administrativo Disciplinar oficializado pela Portaria SNJ nº 73, 
de 13 de setembro de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, devidamente instaurada e 
regulamentada pela Portaria nº 780, de 20 de março de 2016;
Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar, com fundamento nos termos do art. 114 da Lei Complementar nº 
265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015, para apuração dos fatos constantes do processo 
administrativo nº 3413-PG/2016.

 Art. 2º O Processo Administrativo Disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 
118 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo 
Comissão Permanente, da publicação desta Portaria.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 79, DE 24 DE MARÇO DE 2017.

Instaura Sindicância para apuração dos fatos constantes do 
processo administrativo nº 843-PG/2017 que podem configu-
rar infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando os fatos constantes do processo administrativo 
nº 843-PG/2017 e da necessidade de se apurar responsabili-
dade de funcionário público, por ação ou omissão, no exercí-
cio de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;
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 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 27 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU

SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

PORTARIA SNJ Nº 81, DE 27 DE MARÇO DE 2017.

Reconduz a Comissão Permanente de Processo Administra-
tivo Disciplinar para apuração dos fatos constantes do pro-
cesso administrativo nº 3508-PG/2016, que podem configurar 
infração disciplinar.

O SECRETÁRIO DE NEGÓCIOS JURÍDICOS, no uso de suas atri-
buições, que lhe confere o art. 47, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município e o art. 23, VI, da Lei Complementar nº 447 de 16 de 
abril de 2013, alterado pelo art. 11 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015;

Considerando a instauração e a não finalização do Processo 
Administrativo Disciplinar oficializado pela Portaria SNJ nº 79, 
de 19 de setembro de 2016;

Considerando a existência de Comissão Permanente de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, devidamente instaurada e 
regulamentada pela Portaria nº 780, de 20 de março de 2016;

Considerando a necessidade de se apurar responsabilidade 
de funcionário público, por ação ou omissão, no exercício 
de suas atribuições ou de atos que tenham relação com as 
atribuições inerentes ao cargo, em relação às irregularidades 
apontadas acima;

RESOLVE:

 Art. 1º Reconduzir a Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar, com fundamento nos termos do art. 114 da Lei Complementar nº 
265, de 13 de dezembro de 2005, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar nº 
481, de 20 de maio de 2015, para apuração dos fatos constantes do processo 
administrativo nº 3508-PG/2016.

 Art. 2º O Processo Administrativo Disciplinar deverá ser concluído no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da nomeação da Comissão, nos termos do art. 
118 da Lei Complementar nº 265, de 13 de dezembro de 2005, ou, havendo 
Comissão Permanente, da publicação desta Portaria.

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Jahu, 27 de março de 2017.

LUIZ FERNANDO GALVÃO PINHO
Secretário de Negócios Jurídicos

Seção V
Poder Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

ATO DA MESA N° 009/2017,

27 de março de 2017.

CONSTITUI O CONSELHO DE ÉTICA E DECOROPARLAMENTAR 

PARA O BIÊNIO 2017/2018.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU, Estado de São 

Paulo, usando das suas atribuições legais, e com fundamento 

no artigo 29, § 3º do Código de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução n.º 290/2005):

R E S O L V E

 Art. 1º – Constituir CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR PARA O 

BIÊNIO 2017/2018, obedecendo aos critérios fixados no artigo 29 e respectivos 

parágrafos do Código de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução n.º 290/2005), 

com a finalidade de zelar pela observância dos preceitos do referido código e 

do Regimento Interno, e com base na ata da reunião realizada pelos membros 

do Conselho, designados pelo Ato da Mesa nº 07/2017, comunicar o resultado 

da eleição do presidente para o biênio 2017/2018, da seguinte forma:

 Presidente titular: JOSÉ APARECIDO SEGURA RUIZ (PTB);

 Membro titular: AUGUSTO PEREIRA MACHADO FILHO (PHS);

 Membro titular: JOSÉ CARLOS BORGO (PDT);

 1º Suplente: VIVIAN MAIRA DA SILVA MARCOS SOARES (PSB);

 2º Suplente: TIAGO BAUAB BEDANI (PMDB);

 3º Suplente: AGENTIL AMÉRICO CATTO (PSC).

 Art. 2º - Dê ciência aos demais Vereadores.

 Art. 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

MESA DA CÂMARA MUNICIPAL

27 de março de 2017.

LUCAS DE BARROS FLORES,

Presidente do Poder Legislativo de Jahu.

JOSÉ FERNANDO BARBIERI,

1º Secretário.

ROBERTO CARLOS VANUCCI,

2º Secretário.

Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu – Resolução No. 303/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

EDITAL Nº 6/2017

 Ficam, através deste Edital, CIENTIFICADOS todos os que dele tiverem 
conhecimento, que de acordo com a prerrogativa do Art. 22, da Lei Orgânica do 
Município, e garantindo a gestão democrática da cidade e a publicidade do seu 
ato, realizar-se-á AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA A PROPOSTA DE EMENDA CONS-
TITUCIONAL SOBRE A REFORMA DA PREVIDÊNCIA (PEC 287), no dia 28 de 
abril corrente, sexta-feira, às 19:30 horas, no Plenário da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU
03 de abril de 2017.

LUCAS DE BARROS FLORES,
Presidente do Poder Legislativo de 

J  A   H  U

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017

 “LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP) (art. 48, I, da Lei Complementar n.º 123/06, com a alte-
ração promovida pela Lei Complementar n.º 147/14)”.

 A CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU comunica a todos os interessados, a aber-
tura do PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017 – AQUISIÇÃO DE MÓVEIS PARA 
ESCRITÓRIO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I).

 O Credenciamento terá início às 09:00 h do dia 05 de maio de 2017, no 
Salão Plenário da Câmara Municipal de Jahu, situado à Praça Barão do Rio 
Branco, s/n, Centro, Jahu/SP. Imediatamente após o término do credencia-
mento, terá início a Sessão Pública do presente PREGÃO, que terá regime de 
contratação pelo MENOR PREÇO POR ITEM, fixo e irreajustável, ressalvadas as 
hipóteses constantes no art. 58 da Lei Federal No. 8666/93.

 O Edital completo poderá ser obtido a partir do dia 20 de abril de 2017, na 
página da Câmara Municipal de Jahu (www.camarajau.sp.gov.br), no campo 
“LICITAÇÕES”, ano 2017, e na Secretaria da Câmara Municipal de Jahu, situado à 
Praça Barão do Rio Branco, s/n, Centro, Jahu/SP.

 Consultas e informações suplementares poderão ser feitas somente atra-
vés do email camarajau@camarajau.sp.gov.br ou pelo fax (14) 3602-8770 a/c 
Departamento Financeiro.

Jahu, 23 de março de 2017.

LUCAS DE BARROS FLORES
Presidente

Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu – Resolução No. 303/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato No. 006-2017 
Contratada: Teixeira & Calado Segurança Ltda-ME.
Objeto: Contrato de Prestação de serviços de Vigilância desarmada nas depen-
dência da Câmara Municipal de  Jahu.   
Valor: R$ 122.230,00 (cento e vinte e dois mil e duzentos e trinta reais).
Dotação: 01.01.02.122.0008.2001.3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ. 
Data da Assinatura: 23 de Março de 2017
Vigência: 12 Meses
Fiscal Do Contrato: José Eduardo Costa Devides

Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu – Resolução No. 303/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE JAHU

EXTRATO DE PORTARIAS

Portaria nº. 91, de 23/03/2017 – Autoriza a formalização de licitação modali-
dade Pregão Presencial, visando aquisição de móveis para escritório.

Portaria nº. 92, de 23/03/2017 – Designa o servidor Iberê Portes Ferrari na con-
dição de Pregoeiro e os servidores Camila Rafaela Baroni, Carolina Carr Nassar, 
Geane Aparecida Jardim e Paulo Sérgio da Silva Paes, para comporem equipe 
de apoio da licitação de que trata a Portaria nº. 91, de 23/03/2017.

Jahu, 28 de março de 2017.

LUCAS DE BARROS FLORES
Presidente da Câmara Municipal de Jahu

(Veiculação sem ônus para a Câmara Municipal de Jahu, 
conforme Resolução nº. 303/2007)
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